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			 Com muito AMOR, Carinho e Esperança

			O fenômeno da desigualdade é tão enraizado entre nós que se apresenta a partir de várias faces: a desigualdade econômica e de renda, a desigualdade de oportunidades, a desigualdade racial, a desigualdade regional, a desigualdade de gênero, a desigualdade de geração e a desigualdade social, presente nos diferentes acessos à saúde, à educação, à moradia, ao transporte e ao lazer. 

			Sobre o autoritarismo brasileiro 

			Lília Moritz Schwarcz (2019, p. 126).
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			APRESENTAÇÃO

			Este trabalho aborda aspectos históricos e políticos abarcando os anos finais da ditadura civil-militar, desde a medida autoritária de fechamento do Congresso em abril de 1977, até o final do governo de Bolsonaro, encerrado em dezembro de 2022. 

			Ditadura, arrocho salarial, carestia, fome, movimentos contestando injustiças e muita disputa política nos dão o ponta pé inicial desta pesquisa. A ditadura atuava pela força e imposição, criando medidas para evitar seu total enfraquecimento e sua iminente derrota. Trabalhadores e outras parcelas significativas da população, se organizavam para ter força e lutar em favor de seus interesses. Ditadura e ideais democráticos se afrontavam. Nesse contexto despontou entre tantas personalidades, Luís Inácio Lula da Silva, então líder e dirigente sindical, e a partir de 2023, presidente da República (pela terceira vez), sucedendo o desumano e obscurantista Jair Bolsonaro. 

			Nossa preocupação maior é analisar a tremenda desigualdade social presente em nosso país, que faz com que o Brasil seja um dos mais desiguais do mundo, com forte concentração de rendas em poucas mãos e com um enorme contingente populacional desprovido de recursos, com significativa parcela de brasileiros convivendo com a fome e a insegurança alimentar. Seguimos a trajetória dos movimentos sociais, e por esse motivo abordamos com ênfase alguns aspectos relacionados ao Partido dos Trabalhadores.

			Com a volta da democracia e das eleições presidenciais, o referido partido, em nove pleitos ocorridos, venceu cinco e ficou em segundo lugar nos outros quatro. Na última eleição, disputada no ano passado, 2022, se tornou grande força para enfrentar e derrotar o nazifascismo representado por Bolsonaro. Além do Partido dos Trabalhadores, Lula também teve protagonismo em todas as eleições disputadas a partir da redemocratização, e grande importância como líder político partidário. Seu próprio partido, fundado em 1980 tem em sua figura o maior símbolo representativo, sempre ocupando importantes espaços durante toda a história do PT. 

			Volta da democracia, elaboração da atual Constituição, superação da inflação, foram acontecimentos significativos para nossa sociedade. Planos econômicos, eleições, campanhas contra a fome movimentaram a população. A Pandemia nos impactou. Conscientização para superar o racismo e todas as formas de preconceito se fortaleceram. O machismo, a homofobia, a misogenia não são mais aceitos com naturalidade. A preocupação ambiental é encarada como necessária por muita gente. Mas nesse ciclo de quase cinco décadas que analisamos, apesar de muitos avanços e mudanças nos paradigmas que nos engrandecem, é preciso ter cuidado redobrado com os retrocessos. 

			O governo de Bolsonaro que felizmente se findou, encerrando nosso ciclo de estudos, nos trouxe alertas preocupantes. O reacionarismo, o obscurantismo, a ignorância, o preconceito, a discriminação, a apologia da violência, a intolerância, o charlatanismo, o fanatismo e até o fundamentalismo religioso, infelizmente estão fortemente presentes em nossa sociedade. Sem dúvida nenhuma, são grandes retrocessos. Representam a barbárie, a volta para a “Idade da Pedra”, no sentido de negar avanços civilizatórios, além do perigo representado pelo nazifascismo, que sem pudor, dissemina ódios e mentiras a todo momento. O avanço tecnológico e o desenvolvimento das comunicações, são usados por esse segmento social para propagar fake news, fortalecendo a barbárie. 

			Mas de qualquer forma, não podemos negar que o período estudado, (1977 a 2022) trouxe significativas e importantes mudanças. Mas ainda falta muito. Infelizmente a desigualdade social permanece. Em 1981 houve a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da fome, na década de 1990, aconteceu a Campanha contra a fome, liderada pelo sociólogo Betinho, e no atual momento, janeiro de 2023, milhões passam fome. A concentração de renda e terra continua forte. Nosso país é o quinto maior do mundo em extensão territorial e ainda não fez uma reforma agrária, para democratizar o acesso à terra. As tragédias decorrentes de desbarrancamento de morros e enchentes continuam presentes todos os anos nos períodos chuvosos, evidenciando a contradição entre o nosso enorme espaço territorial e a falta de lugares dignos e seguros para as famílias viverem. 

			De minha parte, realizei essa pesquisa aproveitando um período em que devido a pandemia, trabalhei de forma remota, e como me organizei bem, tive disponibilidade de tempo e coragem para iniciar esse estudo. Depois, com a volta normal de minha rotina profissional, concluí-o nos períodos de folga, e o fiz com muito empenho e disposição. Com isso, quero contribuir com o debate histórico, social, político, almejando mudanças sociais que nos direcione para uma organização social menos injusta. 

			Ofereço este humilde trabalho a todos que sonham com um mundo melhor e que em função desse sonho, abominam tudo o que Bolsonaro representa. Parabenizo aqueles que lutaram contra o “bolsonarismo”. Solidarizo-me com todas as vítimas da covid-19, principalmente aquelas que sofreram perdas familiares devido a política assassina de Bolsonaro. Finalizo desejando sucesso para o governo Lula, e torcendo para que sua política reduza drasticamente as desigualdades sociais. 

		

	
		
			Parte 1

			O Pacote de Abril e seus reflexos
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			O parlamento é fechado e o executivo ditatorial cria leis

			No dia 1º de abril de 1977, o ditador general Ernesto Geisel, usando de suas prerrogativas de poder, legitimadas por uma legislação de exceção, impôs medidas autoritárias e impopulares, que entre outras atrocidades, dificultava a atuação política da oposição, visando o seu enfraquecimento. “Geisel reuniu o Conselho de Segurança Nacional. Valendo-se dos poderes do AI-5, fechou o Congresso por tempo indeterminado” (Gaspari, 2014, p. 357). 

			Condizente com o momento histórico ditatorial vigente no país, o general que estava no poder não titubeou em exercer o papel que cabia ao Legislativo. Visando favorecer seu governo e diante do risco de possíveis derrotas e enfraquecimentos, condições que eram evidentes, pois havia constantes descréditos do regime perante a população, aplicou um golpe legitimado pela legislação autoritária e impôs um pacote com novas regras eleitorais, prejudicando o processo de abertura política. “Depois de catorze dias de deliberações, produziram o texto da Emenda constitucional nº 8, que entraria para a vida política e a história brasileira com o apelido de ‘Pacote de Abril’” (Gaspari, 2014, p. 357). 

			Permitir a realização de algumas eleições, com o claro objetivo de disfarçar o aspecto ditatorial, era tática usada pelo sistema. Mas ser derrotado deixava evidente que havia descontentamento popular. Preocupado com o resultado do pleito de 1974, em que dezesseis senadores da oposição foram eleitos, de um total de vinte e dois (pois essa era a quantia de estados na época), desmoralizando a ditadura, o governo resolveu dificultar mais o jogo político para os adversários. Não existia escrúpulo algum e muito menos, caráter. 

			No ano de 1976, foi elaborada a Lei Falcão, que criava empecilhos para a eleição, proibindo debates e diminuindo a exposição dos candidatos. Os ditadores não queriam perder, mas também não era viável para eles fecharem totalmente o regime, proibindo qualquer forma de eleição. Precisavam manter pelo menos a aparência de que havia democracia, mantendo resquícios dela, como eleições municipais em cidades interioranas. Nas capitais e em cidades estratégicas, as consideradas de “Segurança Nacional”, como as fronteiriças, os prefeitos eram indicados pelo regime. 

			A truculência na questão eleitoral e em outras áreas era notória. Alterações na legislação eleitoral, mudando suas regras para manter fortalecida sua base de apoio no Parlamento, tinham amparo legal na legislação elaborada pelos ditadores, mesmo sendo claramente imoral. Mas em regime de exceção, a truculência se sobrepõe, o bom senso é aniquilado, e absurdos acontecem como se fossem normais. 

			Nessa mesma linha, em 1977 Geisel decretou o recesso do Legislativo e, com o Congresso fechado, determinou uma série extensa de medidas políticas que ficaram conhecidas como Pacote de Abril. Entre outras manobras, estabelecia-se que a duração dos mandatos presidenciais, a partir do governo seguinte, seria de seis anos; um terço do Senado passava a ser eleito de forma indireta (os chamados senadores biônicos); mantinham-se eleições indiretas para o cargo de governador, e ampliavam-se as bancadas parlamentares das unidades federativas menos desenvolvidas do país, nas quais o partido governista alcançava hegemonia (Versiani, 2010, p. 236).

			Reconhecido como o governo que iniciaria a transição para a democracia, com o lema de “abertura lenta, gradual e segura”, Geisel conviveu com movimentos sociais que em função de vários motivos, como arrocho salarial, carestia de gêneros alimentícios e reorganização do movimento operário, colocavam a sociedade civil como participante de reivindicações e protagonista de um amplo movimento contestatório que ganharia força. 

			Desta forma ficava evidente a luta que se fazia por melhores condições de vida, e que ao mesmo tempo, convulsionava a sociedade a reagir a partir de suas entranhas. Os questionamentos e manifestações não podiam mais ser creditados à grupos ideológicos, ou a segmentos que desafiavam o governo através da luta armada, divulgados pelo sistema como “terroristas”. Estes já tinham sidos aniquilados nos anos anteriores, durante o governo do general Emílio Garrastazu Médice, período em que o terror de Estado foi praticado em larga escala, com inúmeros jovens sendo torturados, presos, exilados e muitos mortos. 

			Os movimentos sociais urbanos tiveram um papel importante ao expor as contradições políticas e econômicas do regime para a sociedade civil, pois uma das principais características desses governos militares era a tentativa de passar uma imagem de que tudo corria bem para a maior parte da população brasileira. Assim, quando os movimentos exploraram uma série de contradições em suas pautas reivindicatórias, como é o caso do Movimento do Custo de Vida, demonstraram uma grande insatisfação das bases sociais brasileiras em plena Ditadura [...] (Silva, 2018, p. 13). 

			Também nos anos anteriores e em seu governo, o êxodo rural se fez forte, com enormes contingentes populacionais que se aglomeravam nos centros urbanos. Outro fator predominante foi a emigração norte/nordeste para o centro sul. Dificuldades sociais e regionais impulsionaram essas mudanças. 

			Grandes centros urbanos, como a cidade de São Paulo e sua industrializada região, foram atrativos para os que queriam e precisavam melhorar de vida, e não podiam continuar a viver em ambientes de privações, misérias e faltas de perspectivas em um futuro melhor. 

			As imensas desigualdades sociais e regionais, características fortemente presentes em nosso país, criaram contrastes em regiões industrializadas, que passaram a conviver com polos antagônicos, como centro urbano desenvolvido e periferia com total falta de infraestrutura, além de favelas e cortiços que proliferaram. Seres humanos, carentes de condições básicas de sobrevivência, marcavam presença nesses espaços. 

			Uma das principais características desses novos movimentos sociais era sua atuação nos grandes centros urbanos. No caso da capital paulista, foi motivada pela grande quantidade de migrantes, demanda por um maior número de mão de obra e a intensificação do processo de urbanização, haja vista que as periferias da cidade de São Paulo cresceram de forma exponencial nas décadas de 1950 e 1960 (Silva, 2018, p. 14). 

			As pessoas e famílias que optaram por essa mudança, enfrentaram grande desafio. Uso de minha subjetividade e experiência própria para expor alguns sentimentos e situações que estiveram presentes em meu âmbito familiar, pois estou inserido nesse contexto. Fiz parte do processo de mudança do espaço rural para o urbano e migrei, embora no interior do próprio estado de São Paulo, para região industrializada. 

			No meu caso, as mudanças foram gradativas. Minha família se tornou caseira de chácara e meu pai, camponês, se empregou em indústria, exercendo a função de faxineiro. Depois mudamos para um bairro periférico e lentamente construímos nossa casa. 

			Eu, com dezesseis anos de idade, iniciei atividades profissionais como aprendiz em empresa metalúrgica, conciliando trabalho com os estudos finais da educação básica, cuja permanência no emprego, dependia da conclusão dessa etapa da educação formal, exigência que a empresa impunha, e que considero exemplar, pois vai ao encontro do desenvolvimento humano e de cidadania. 

			Contextos históricos e políticos como a eleição presidencial de 1989 e minha aproximação com os movimentos sindical e social me levaram ao curso de História, onde me graduei e hoje ganho a vida trabalhando como professor. Esse pequeno relato pessoal, em parte representa situações vivenciadas por muitos que como minha família estão inseridos nesse contexto de transformação. Considero que a perspectiva e o objetivo que impulsionaram minha família foram atingidos. Mas muitos migrantes conviveram e ainda convivem com o desemprego, informalidade, não tem acesso a moradia digna e carecem de educação formal. 

		

	
		
			2

			O movimento sindical contra o arrocho salarial

			A partir de 1978, aconteceram movimentos grevistas nos principais centros urbanos e industriais. A região geográfica próxima da cidade de São Paulo, conhecida como A, B, C, D, que engloba as cidades de: Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Diadema, berço de empresas automobilísticas e base industrial do país, despontou na luta contra o arrocho salarial. 

			O movimento sindical apresentou características de união e luta, e o líder e dirigente sindical metalúrgico Luís Inácio Lula da Silva, conhecido como Lula, se tornou grande liderança, e junto com outros dirigentes, passaram a representar um novo sindicalismo, condizentes com o tempo e paradigmas inovadores. O movimento sindical queria independência e não atrelamento ao Estado, além de autonomia aos trabalhadores para tomarem decisões em assembleias. 

			Dentro das indústrias, nos locais de trabalho, conhecidos como “chão de fábrica”, foram formadas comissões internas, em que trabalhadores discutiam sobre seus problemas, apontavam para possíveis soluções e levavam para o sindicato suas reivindicações. Esses operários sentiam as dificuldades do cotidiano e começaram a entender que eles próprios tinham que exigir melhorias. 

			Os anseios eram compartilhados, e havia clareza de que aumento salarial era possível, mas que só viria com empenho e cobrança deles próprios. Estava tornando evidente que os patrões tinham condições para pagar salário melhor e dar aumentos corrigindo a inflação, mas que sem pressão não conquistariam nada. A necessidade fazia com que a consciência de classe despertasse. 

			Quando um setor da classe operária confronta-se com o patrão exigindo, por exemplo, maiores salários, melhores condições de trabalho e outras reivindicações, dá mostras de que desvendou em parte o caráter da contradição fundamental entre a produção social e a acumulação privada e, sabendo disso, cobra do capitalista uma parte maior daquilo que produziu e que lhe foi retirado. O proletariado apercebe-se de sua força, de ser elemento-chave para o processo de produção, percebe seu poder de barganha e o usa contra o capital, adquire consciência de sua força, de sua união enquanto classe (Iasi, 2007, p. 31).

			A ditadura reagiu e grupos reacionários, acostumados com a submissão das camadas sociais humildes, enxergaram nisso grande risco para o padrão vigente, e tentaram descaracterizar esses movimentos reivindicatórios, colocando em seus participantes a pecha de “desordeiros”. Alguns, como sempre, recorreram a argumentos condizentes com questões ideológicas do momento histórico chamado de “Guerra Fria”, e alegaram que isso representava movimento de viés socialista. 

			O governo militar se opôs ao movimento operário e procurou de todas as formas deslegitimá-lo, pois sabia que junto às reivindicações salariais havia contestação política e visível descontentamento com a ditadura. A prática democrática e participativa das assembleias rompeu com o ideal de ordem e autoritarismo praticado pelos militares. 

			Em pleno regime de exceção, trabalhadores discutir abertamente sobre a exploração a que estavam submetidos e convencer outros profissionais a aderirem a greves, não seria tolerado por um Estado que censurava as mazelas e queria passar uma ideia (falsa) de que tudo estava bem, de que o país seguia progredindo. 

			A sociedade, através desses operários, mostrava seu descontentamento com a difícil situação enfrentada pelos pobres, agravadas pela truculência ditatorial, que dificultava e até proibia qualquer contestação à ordem estabelecida. O poder econômico, empresarial, que amparado no autoritarismo governamental, auferia cada vez maiores lucros, não concordava com as greves e muito menos em dar melhores condições salariais para seus operários. 

			No ano de 1979 aquela onda grevista atingiria seu auge, estendendo-se pelas mais diversas categorias e por todo o território nacional. Mas, também, durante esse ano, o governo se preparou para contê-la. Na verdade, já a maioria das greves ocorridas nesse ano terminaria sem conquistas econômicas, e às vezes com derrotas significativas. Havia, no entanto, uma rebeldia presente na sociedade e que aproveitava a “distensão política” para expressar-se. A continuidade da “transição controlada” requeria a freagem desse processo (Sader, 1988, p. 308). 

			Por outro lado, intelectuais, críticos à ditadura dos militares, se manifestavam apoiando essas greves. Estes projetavam nelas alcance político com maior amplitude do que apenas conquistas meramente relacionadas à esfera do trabalho, como alguns direitos e melhorias salariais. A organização popular representava esperança de conscientização com consequente derrota e superação do poder ditatorial, acabando com essa aberração. Somente o povo unido e com consciência política teria forças para conseguir mudanças. 

			Como a repressão era forte ao movimento paredista, a oposição ao regime dos militares aumentou. Diversas categorias profissionais, como metalúrgicos, petroleiros, professores, bancários, principalmente, realizaram greves e aumentaram as divergências com os generais ditadores. Esses trabalhadores não podiam permanecer passivos, dando a entender que tudo estava bem. A realidade mostrava todo o descontentamento que o arrocho salarial trazia, além da inflação que o governo tentava omitir. O custo de vida ficava cada vez mais alto. 

			A única alternativa era se organizar e lutar. Os setores que não concordavam com isso, eram os ditadores, os patrões e os reacionários. Alguns trabalhadores ficaram alheios ou foram contra as paralisações por medo, falta de consciência política, ou interesses obscuros, como agradar seus chefes para subir de cargo.

			Movimentos sociais, que lutavam contra o alto custo de vida, pela moradia, e que se faziam presentes nas favelas, nos cortiços, nas periferias, se fortaleceram. O regime militar não se justificava e cada vez mais era contestado. A sociedade civil se organizava e enfrentava a truculência policial desafiando os poderosos, que até então vinham se beneficiando e, por isso, muitos deles apoiando os generais. 

			A Igreja, representada por uma parcela significativa de seus membros, condizente com o ideal de lutar contra as injustiças e defender os mais fracos, se colocou ao lado dos trabalhadores, mostrando sua indignação perante a postura governamental e prestando solidariedade aos grevistas. 

			Nos bairros de toda a Grande São Paulo formavam-se comitês de apoio à greve. Aquelas organizações que expressavam a “sociedade civil” em oposição ao regime militar – ORDEM DOS Advogados, Comissão de Justiça e Paz, entidades estudantis, sindicatos, organizações de mulheres, de negros, de artistas – assumiram a luta dos metalúrgicos do ABC como sua. A Igreja ofereceu todo o apoio para a agilização do fundo de greve. A paralisação, que fora declarada ilegal, foi considerada legítima pelo bispo da região Claudio Hummes, e pelo cardeal de São Paulo, dom Paulo Evaristo, provocando um sério atrito com o governo (Sader, 1988, p. 310). 

			A desigualdade social e regional no Brasil é um problema crônico. Os pequenos espaços que se desenvolvem economicamente e se destacam no cenário nacional, atraem fortes e desordenadas migrações, culminando com problemas das mais diversas ordens. Se em áreas rurais o problema remonta à nossa formação enquanto sociedade agrária, com latifúndios e poderosos fazendeiros de um lado, e camponeses sem terra de outro, além das precárias condições de trabalho e poucas perspectivas de um futuro promissor, no espaço urbano a complexidade é maior. 

			A partir da década de 1950, com a instalação de empresas multinacionais montadoras de automóveis principalmente, em alguns lugares de nosso país, com destaque para a já citada região do ABCD, e depois com a política econômica defendida pelos governos militares, que viam com bons olhos um processo de industrialização que se acelerou e ao mesmo tempo, o governo não sendo capaz e sequer tendo interesse em possibilitar condições para diminuir as migrações, tanto nos aspectos regionais como rural/urbano, houve natural impulso para a ocorrência de mudanças de milhares de pessoas para centros urbanos industrializados. 

			A qualificação profissional e o excesso de trabalhadores não acompanharam a modernização que passou a ser exigida nessas empresas, para que a produção pudesse ter maior lucratividade. Problemas das mais diversas ordens surgiram nessas regiões, como aumento da informalidade, violência, alcoolismo e até crescimento da criminalidade. 

			Um sistema excludente, que em poucas décadas modernizou algumas regiões do país, deslocando milhares de trabalhadores pobres e analfabetos do campo para as cidades, transforma-os em mão-de-obra de reserva. Mas o desenvolvimento desenfreado das forças produtivas, no plano internacional, fez com que a produtividade passasse a ser uma questão-chave no sistema global de acumulação. Não é mais possível obter ganhos de produtividade, em vários setores da produção, utilizando apenas uma mão-de-obra faminta e desqualificada (Gohn, 2004, p. 299).

			Nosso país é enorme no aspecto geográfico, sendo o quinto maior do mundo. Também é grande em contrastes sociais e regionais. Problemas climáticos aliados a concentração de terras em poucas mãos, agravam a situação e forçam grande contingente populacional a se deslocar no próprio país, contando apenas com seus escassos recursos e a esperança em dias melhores.

			Há poucas décadas atrás, o problema era ainda pior. Inúmeras pessoas se sujeitavam a isso, enfrentando adversidades das mais diversas matizes, como fome, precários meios de transportes, tragédias e mortes no percurso, discriminação, preconceito, e quando chegavam ao destino, tinham dificuldades para conseguir emprego e local para morar, ocupando espaços próximos a rios, morros, sem a mínima infraestrutura. 

			Improvisavam na construção de moradias inadequadas. Sofriam com falta de água potável, rede de esgoto, coleta de lixo, iluminação elétrica, e ficavam vulneráveis a todo tipo de violência física e até contra a própria vida, praticada por delinquentes ou mesmo policiais corruptos e preconceituosos. 

			A grandeza geográfica de nosso país e a pequenez de muitos políticos, aliadas à ganância de poderosos, transforma brasileiros em párias dentro de seu próprio país. Como não conseguem viver no local em que nascem, precisam abandoná-lo. Tentam sobreviver em distantes regiões, se submetendo aos piores empregos e morando em lugares insalubres. Produzem riquezas, mas vivem na pobreza. 

			Como exemplos, podemos citar os incontáveis nordestinos que trabalham construindo enormes e sofisticados prédios e condomínios, mas moram e criam seus filhos em favelas ou barracos improvisados na periferia dos grandes centros urbanos.

			No século passado, quando as secas assolavam o Nordeste, o povo do interior resistia à fome até bater o desespero, juntar a família e meia dúzia de pertences e sair pelas estradas poeirentas para buscar auxílio no povoado mais próximo. Os velhos e as crianças eram os que mais penavam, muitos ficavam pelo caminho ao lado de uma cruz de madeira.

			Os bem-aventurados que conseguiam chegar a São Paulo construíam barracos com teto de zinco, na periferia inchada e despreparada para recebê-los (Varella, 2022).

			O período em que os militares governaram o país, principalmente nos anos iniciais, houve incentivo à industrialização e crescimento econômico, mas não houve preocupação em diminuir a desigualdade social, além de forte repressão a quem discordasse da ordem vigente. 

			Entre os anos de 1968 e 1973, a economia cresceu acima da média, recebendo a alcunha de “período do milagre econômico”. Também foi a época de maior repressão aos opositores, ficando com a triste pecha de “anos de chumbo”. Parlamentares foram cassados, ministros do Supremo Tribunal Federal impedidos de exercerem seus cargos, a imprensa censurada, professores universitários e cientistas afastados de suas funções, intelectuais exilados, além da tortura e morte sofrida por inúmeros brasileiros que não se submeteram aos desmandos ditatoriais. 

			O resultado disso tudo significou um marco no aspecto da exclusão social, em que poucos concentraram bastante riqueza, em detrimento de uma imensa maioria que continuou empobrecida, apesar de ter trabalhado muito, enfrentado serviços pesados e insalubres, recebendo baixos salários. Também estiveram excluídos do direito de cidadania, pois não podiam reclamar de nada, manifestar opiniões políticas e sequer votar. 

			Esse foi o legado que a ditadura dos militares nos deixou. Forte desigualdade social, regional, pobreza e submissão para grande parcela da população brasileira, e interrupção de um possível aprimoramento das instituições democráticas, que poderia ter ajudado na formação de cidadãos conscientes de direitos e deveres e apontado caminhos direcionados para a justiça social, dando oportunidades para todos. 

			Em linhas gerais, esses governos foram caracterizados pela forte repressão às manifestações da sociedade civil e à atuação dos partidos políticos, e pela construção de um modelo de desenvolvimento que gerou crescimento econômico, mas, em contrapartida, concentrou fortemente a renda em proveito de um pequeno estrato da população. É neste contexto geral que o debate brasileiro sobre concentração de renda ganha significado analítico (Barone, 2017, p. 5).

			Os trabalhadores metalúrgicos do ABCD, que iniciaram as grandes greves, despontaram no cenário nacional em fins da década de 1970, como categoria profissional com força econômica e política. Fizeram parte de um segmento produtivo considerado estratégico para a economia do país, por alguns motivos específicos: trabalhavam em empresas com tecnologias avançadas e de grande potencial econômico; eram trabalhadores que dispunham de razoável ou ótima qualificação profissional; produziam bens que representavam o sonho de consumo das pessoas que estavam melhorando de vida e que também impulsionavam a economia, como: geladeiras, fogões, automóveis, caminhões, aço, alumínio etc. 

			O arrocho salarial vigente na década de 1970, devido a fatores como: falta de visão estratégica dos militares, que resultou no aumento das desigualdades sociais, e por problemas externos, como as crises do petróleo em 1973 e em 1979, criou condições de indignação diante da perda do poder aquisitivo do salário que esses trabalhadores recebiam. 

			Juntamente a isso, a concentração de indústrias na mesma região, possibilitou a formação de uma classe trabalhadora unida, que sentia a mesma angústia, e que aliadas a dirigentes sindicais corajosos, protagonistas de um novo momento, contando com o apoio da Igreja Católica e de intelectuais, deram condições para visibilidades políticas para esses metalúrgicos, e que se estenderam a outras categorias profissionais, como professores, bancários, petroleiros etc., que também sentiram que o momento era de se unir e reivindicar direitos. 

			O “Pacote de Abril”, decretado em 1977, agravou a situação dos trabalhadores em geral. O sindicato dirigido por Lula, representando milhares de operários metalúrgicos, tornou-se vanguarda no movimento de reivindicação por correção e aumento salarial, melhores condições de trabalho, e inerente a essa pauta de luta, não demorou muito para contestar a ditadura dos militares e encampar a luta por democracia. 

			O desenvolvimento da indústria, todavia, resulta não apenas na multiplicação do proletariado; comprimido em massas maiores, esse proletariado ganha força também, uma força que passa a sentir em maior medida. Os interesses e as condições de vida dentro desse proletariado se equivalem cada vez mais, à medida que as máquinas vão progressivamente apagando as diferenças no trabalho e, quase por toda parte, o salário é reduzido a um patamar baixo. A concorrência crescente no interior da própria burguesia e as crises comerciais daí resultantes fazem o salário dos trabalhadores oscilar cada vez mais; o rápido e incessante progresso da maquinaria torna toda a sua condição de vida mais e mais insegura; cada vez mais, as colisões entre trabalhadores e burgueses isolados ganham o caráter de colisões entre duas classes. Com isso, os trabalhadores começam a formar coalisões contra os burgueses; eles se juntam na defesa de seus salários (Marx, 2012, p. 53-54). 

			Em 12 de maio de 1978, teve início um movimento paredista pelos funcionários da empresa multinacional Scania, localizada na cidade de São Bernardo do Campo, SP, e que operava como montadora de caminhões. 

			Nesse dia máquinas foram desligadas ou nem chegaram a ser ligadas, já que o movimento começou no turno da manhã, demonstrando insatisfação dos funcionários e capacidade de reivindicar. Essa data é considerada o marco, o início, de um forte movimento que começou no setor metalúrgico, e que atingiu outras diversas categorias profissionais. Essas greves ocorridas entre o final da década de 1970 e início da década de 1980, juntamente com movimentos pela anistia política, contra a carestia e outras reivindicações populares, foram marcantes na oposição ao autoritarismo dos militares. 

			Intelectuais que faziam oposição ao regime e defendiam mudanças políticas se aproximaram da luta dos trabalhadores e defenderam suas pautas. Muitos integrantes da Igreja Católica, que pertenciam às Comunidades Eclesiais de Bases (CEBs), entenderam que eram atividades necessárias e prestaram apoio. 

			As CEBs eram representadas em sua maioria por pessoas que moravam nas periferias urbanas, e que estavam em sintonia com a prática religiosa da Teologia da Libertação. Tinham como hábito político, discutir e debater sobre os problemas locais e analisar questões relacionadas com suas vidas, com o que acontecia em seus cotidianos. Portanto, as pessoas que participavam das CEBs eram as mesmas que trabalhavam e questionavam sobre a realidade profissional, como arrocho salarial, desemprego e demais problemas que aconteciam nas fábricas, além da carestia. 

			As greves desse período ganharam dimensões nacionais, e as dos metalúrgicos do ABCD, que representavam importantes setores da economia, tiveram destaque na grande imprensa. O dirigente sindical Lula, na época presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Diadema, teve projeção nacional e logo entraria na luta política partidária, sendo um dos importantes fundadores do Partido dos Trabalhadores (PT). Alguns anos depois, foi deputado constituinte, e após participar e ficar em segundo lugar em três disputas eleitorais para a presidência da República, foi eleito e reeleito, sendo presidente do país pelo período de oito anos (2003 a 2010). Nas eleições de 2022, foi eleito para seu terceiro mandato, fato inédito em nossa história. Comentaremos essas questões mais à frente. 

			As greves deixaram claro o descontentamento com a política econômica dos militares, que arrochava salários, e ficou evidente a discordância e a insatisfação com a política ditatorial. A repressão aos movimentos de greve e a perseguição à líderes sindicais, feita pelo Estado opressor, impelia os operários organizados a contestar o regime com crescente ênfase. 

			Governadores de confiança e representantes dos militares, como Paulo Salim Maluf em São Paulo, procuravam reprimir e criticar as greves. Para esses representantes do poder econômico e político, o movimento sindical em geral e suas práticas de organização e reivindicações em favor dos trabalhadores, era inadmissível e inaceitável. 

			Na história da luta operária ocorrida em várias partes do mundo, houve a mesma coisa. Sindicalistas foram perseguidos, presos, exilados e até assassinados. Só foi possível a sobrevivência e presença sindical nos mais diversos países, por ser um instrumento de luta indispensável para que trabalhadores pudessem conquistar algumas melhorias, que só vieram com organização, coragem e muito enfrentamento. 

			Mas apesar de todos os esforços, legais ou ilegais, para esmagá-los, os sindicatos resistiram. Não foi fácil. Os membros dos sindicatos foram presos, os bens sindicais confiscados, os sindicatos tiveram que passar à luta subterrânea – tornaram-se “associações beneficentes” ou “clubes sociais”. As armas dos sindicatos, como as greves e os piquetes, foram proibidas – e, mesmo assim, os sindicatos sobreviveram. São o meio mais poderoso que têm os trabalhadores para obter o que desejam – um melhor padrão de vida (Huberman, 2010, p. 154).

			No âmbito do funcionalismo público, os professores da rede pública estadual paulista, protagonizaram fortes embates com o governo Maluf. Essa categoria profissional que expressava força numérica, sofria com desvalorização salarial, além de enfrentar péssimas condições de trabalho, realizados em escolas periféricas, com dificuldades de infraestrutura e falta de recursos pedagógicos.

			Esses profissionais que há algumas décadas atrás possuíam maior representatividade e valorização social, estavam enfrentando um processo de pauperização, perda de poder aquisitivo e se igualando às demais categorias profissionais, com diminuição de prestígio. Não dispunham mais de qualquer espécie de valorização, que deveria lhes acompanhar, de forma intrínseca, pelo fato de ter responsabilidade em propagar o conhecimento e preparar crianças e jovens, dando-lhes melhor nível educacional, visando futuro promissor para o país e sua população. 

			No final da década de 1970 e início da década de 1980, quando os movimentos sociais e operários estavam emergindo, o professorado também teve uma atuação de destaque nas manifestações públicas e greves. Sua atuação foi igual à da maioria dos trabalhadores, lutando por melhores condições de vida e de trabalho, sem, no entanto (apesar da formação superior) ser, em sua maioria, uma classe detentora de consciência política intelectualizada, capaz de propor uma estrutura social contrária à exploração capitalista. O aspecto principal das lutas e greves ocorridas nesse período estava voltado para questões econômicas, visando corrigir a perda salarial e a consequente queda em seu padrão de vida. Alguns profissionais se destacaram e até se engajaram em movimentos políticos partidários, movimentos sindicais, da mesma forma que ocorreu com os operários fabris (Almeida, 2011, p. 57). 

			Entre os trabalhadores, aderir ao movimento grevista não é fácil. Muitos tem medo de perder o emprego, e mesmo com salários baixos, preferem não correr o risco de ter que enfrentar o desemprego. Outros tem menos consciência política no aspecto de classe, e não enxergam a luta coletiva como possibilidades de ganhos. Por isso, o convencimento realizado por militantes, sejam diretores sindicais ou operários engajados na união e luta coletiva, é de suma importância. Nas comissões de fábrica, esse assunto era abordado por operários que tinham consciência que esse trabalho de base precisava ser feito. Nos locais de trabalho, junto a máquinas, nos refeitórios, sempre tinha alguém disposto a conversar. Também existiam preocupações e cuidados, pois muitos chefes optavam por representar os interesses dos patrões, além de delatores, que sem consciência política e com ausência de dignidade, poderiam prejudicá-los. 

			A postura sindical que valorizava as comissões de fábricas; assembleias e diálogos com os trabalhadores, colocando-os como capazes de lutar por seus direitos, mediante organização coletiva; e dirigentes sindicais que ousavam enfrentar a ditadura, reunindo milhares de trabalhadores nas assembleias e propondo negociar diretamente com os patrões, em detrimento da legislação trabalhista que os militares defendiam, preocupavam os ditadores. Estes queriam estabelecer reajustes salariais com base na inflação oficial divulgada pelo governo, que posteriormente, apurada pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), comprovou-se sua falsificação. 

			Um dos episódios mais emblemáticos dos conflitos entre os trabalhadores e a economia instituída pelos militares foi a descoberta, em julho de 1977, da falsificação dos índices oficiais da inflação de 1973. Episódio em que o Dieese (Departamento Intersindical de Estudos e Estatísticas Socioeconômicas) teve papel fundamental (Ruy, 2022).

			Negociação direta entre trabalhadores e empresários significava mudança na estrutura vigente que tutelava e mantinha os sindicatos atrelados ao Estado. E nesse contexto ditatorial, fazer greve para pressionar os empresários significava lutar contra o sistema político. As assembleias em que os líderes sindicais colocavam propostas para apreciação e votação, representavam ações e atos democráticos, em que todos decidiam juntos, prevalecendo a vontade da maioria. Isso causava repercussão na sociedade que sequer podia votar para escolher o presidente do país, e abalava os alicerces da ditadura. 

			Mas não era somente em regiões industrializadas e grandes centros urbanos que a greve ganhava força como instrumento de luta contra a opressão. Mesmo proibidas pela legislação autoritária, ela acontecia tanto nas regiões metropolitanas, como nos rincões do país. “Assalariados da zona canavieira de Pernambuco, em 1979, e da zona cafeeira na Bahia, em 1980, passaram a organizar greves como resposta à exploração a que os patrões os submetiam, afrontando a legislação de greve em vigor” (Moura, 1988, p. 91). 

			Mas mesmo ganhando força neste período em nosso país, o movimento sindical historicamente enfrentou dificuldades em sua formação e fortalecimento como instrumento de luta dos trabalhadores. Em 1983 houve a criação de uma central sindical com o objetivo de unir trabalhadores das mais diversas categorias profissionais, chamada Central Única dos Trabalhadores (CUT). É inegável sua importância na organização dos trabalhadores, mas também é evidente que seu propósito não é entendido por significativa parcela da própria classe por ela representada. Sua atuação é amparada pelo que consegue realizar em favor de seus representados, e sua força para obter êxitos depende do apoio e da consciência política da população, inserida nos mais diversos setores profissionais. 

			O escritor estadunidense Leo Huberman, ao analisar os sindicatos e suas atuações como resultado da Revolução Industrial ocorrida a partir do século XVIII, tendo como base os principais países pioneiros nesse processo, nos coloca que: “Os sindicatos não surgiram da noite para o dia. Levou muito tempo para que o sentimento de unidade do interesse de classe surgisse, e, enquanto isso não ocorreu, uma verdadeira organização em escala nacional foi impossível” (Humerman, 2010, p. 152).
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			A luta contra a carestia e pelo direito à alimentação conta com o apoio da Teologia da Libertação

			As empresas modernas, com fábricas em condições de produzir em larga escala, são importantes para a economia e desenvolvimento do país. Uma vez empregados nessas indústrias, trabalhadores passam a pertencer a uma categoria profissional com qualificação e melhor remuneração. Essa era a situação de muitos operários metalúrgicos, que cresciam numericamente em importância, pois o desenvolvimento econômico e tecnológico proporcionado por essas empresas, muitas delas multinacionais, estavam em sintonia com o crescimento e desenvolvimento do país, durante uma parte do período em que os militares governaram. 

			Parte desses trabalhadores desfrutavam de um padrão de consumo acima da média dos demais trabalhadores comuns. Mas, mesmo assim, depararam-se com necessidades e problemas inerentes ao novo modo de vida, como preços de aluguéis, moradias em locais com precárias condições de infraestrutura e dificuldades com o transporte público. Mas se mesmo em melhores situações, não escaparam de dificuldades para viver em região de muita complexidade e que crescia de forma desordenada, a situação dos trabalhadores com menos sorte, que não eram operários qualificados das multinacionais, que viviam na informalidade ou enfrentavam longos períodos de desemprego, muitas vezes era insustentável. 

			Viver nas periferias da cidade de São Paulo, na década de 1970, não era uma experiência nada fácil, pois diversos serviços básicos não eram oferecidos e, quando existiam, apresentavam-se em péssimas condições. Sendo assim, é possível evidenciar as situações degradantes com as quais famílias mais pobres, que irão compor o MCV, compartilhavam entre si nestas regiões às margens do centro da cidade (Silva, 2018, p. 18). 

			O preço dos alimentos é outro fator preocupante, que causa apreensões e leva as pessoas a se organizar e lutar contra a carestia, pressionando o poder público, para que este garanta que o salário tenha poder de compra e que não seja corroído pela inflação. A política econômica desenvolvida e conduzida pelo Estado interfere diretamente na vida das pessoas, pois se relacionam com as questões dos empregos, salários, inflação. 

			As pessoas precisam comer, e nas grandes cidades a vida é diferente dos espaços rurais, onde muitas vezes pode se ter uma pequena horta ou algumas galinhas no quintal, que fornecem pelo menos alguns ovos. 

			Na cidade, todo o alimento tem que ser comprado e está sujeito as oscilações do mercado. Com preços altos, as pessoas têm maiores dificuldades em adquirir itens básicos, ficando com carência no aspecto da alimentação, correndo risco de passar fome. Portanto, preços altos dos alimentos significa carestia, dificulta a vida das pessoas levando-as ao descontentamento e indignação contra a política aplicada pelos governantes. Nesse aspecto, ocorre o que já foi afirmado sobre o estudo da formação da classe operária inglesa: “Tanto nas comunidades rurais, como nas urbanas, uma consciência de consumidor precedeu outras formas de antagonismo político ou industrial. O indicador mais sensível de descontentamento popular era, não o salário, mas o preço do pão” (Thompson, 2011, p. 78). 

			Em meados da década de 1970, surgiu o Movimento Custo de Vida (MCV), que organizado por pessoas conscientes das dificuldades em conseguir se alimentar e manter a família alimentada, representados principalmente por mulheres, donas de casa e sensíveis a essa questão vital, pois tinham que cuidar da alimentação dos filhos e demais membros da família, além de comprarem os alimentos nas feiras e supermercados. Os gêneros alimentícios estavam caros, o salário era baixo e o custo de vida alto. A inflação, que depois atingiu índices alarmantes, já estava mostrando seus maléficos efeitos.

			Essas pessoas se organizaram politicamente e a partir da periferia dos grandes centros urbanos e industriais, reivindicaram melhores condições de vida, fazendo com que esse problema viesse à tona e colocasse em discussão a política econômica dos militares. 

			Uma das maneiras encontradas foi registrar o descontentamento de pessoas anônimas que se engajaram pedindo medidas políticas para amenizar a situação. Inúmeras assinaturas foram colhidas e uma comissão de senhoras, em ato simbólico, protocolou-o entregando para um assessor da presidência em 1978, em pleno Palácio do Planalto, na capital federal, Brasília. Junto a isso, foi realizado um ato público na cidade de São Paulo, em que seus participantes exaltavam o enorme número de assinaturas conseguidas no abaixo assinado, manifestando abertamente o descontentamento com a política governamental que ocasionava carestia. 

			Após o sucesso na conquista de mais de 1 milhão e 200 mil assinaturas, os militantes do MCV realizaram um grande ato na região central da cidade de São Paulo, em 27 de agosto de 1978, para a entrega e oficialização do abaixo assinado junto às autoridades políticas da época. A sugestão desta manifestação, em praça pública, surgiu como forma de ultrapassar as outras ações que a organização havia realizado e dado resultado positivo, mas se mostravam esgotadas naquele momento (Silva, 2018, p. 26). 

			O governo militar, em sintonia com seu modelo autoritário de governar, não aceitava contestações e críticas, e, portanto, não permitiu nenhum tipo de publicidade ao abaixo assinado, além de desqualificá-lo taxando-o de inverídico, pois alegou que haviam assinaturas falsas. A censura era forte e a incapacidade do governo em reconhecer questionamentos era maior e evidente. Portanto, a atitude tomada pela ditadura foi desqualificar o ato. 

			O governo ditador podia até concordar que existia inflação, mas queria passar uma imagem (falsa) de que desenvolvia políticas para saná-la. O que ele não concordava e também não permitia era existir organizações populares lhes apresentando problemas e cobrando soluções. Os generais não queriam entender que novos tempos estavam chegando. Trabalhadores faziam greves, movimentos populares se manifestavam e a ditadura incompetente e assassina não interessava à população brasileira. 

			A comissão foi impedida, pela segurança do Palácio do Planalto, de entregar os documentos em mãos das autoridades. O presidente Geisel não os recebeu e até a imprensa foi proibida de circular na área em frente ao palácio. Entretanto, eles conseguiram entregar a documentação contendo as assinaturas via ação do serviço de protocolo da presidência. E a resposta veio no dia 26 de setembro, por meio de um comunicado oficial do gabinete da presidência, que estampou a capa da Folha de São Paulo com os seguintes dizeres: “O Movimento do Custo de Vida é desonesto”. A nota enviada para a imprensa reconhecia o problema da carestia no Brasil e colocava o governo empenhado em sanar a inflação, mas reprovava as medidas propostas pelo movimento e classificava o mesmo como desonesto e sem credibilidade alguma, pois teriam falsificados as assinaturas presentes no abaixo assinado, [...] (Silva, 2018, p. 29). 

			Mas de qualquer forma, esse ato popular deixava claro a insatisfação com a carestia que crescia cada vez mais e provocava enorme paradoxo: mesmo nos centros mais desenvolvidos e ricos do país, a fome estava presente. Se esses centros cresceram graças ao período do “milagre econômico”, muitas dessas pessoas sobreviviam por “milagre”, pois não tinham direitos a nada, a não ser migalhas. 

			O desemprego também assombrava os trabalhadores. Perder o emprego e ficar sem salário diante do alto custo de vida, tendo que pagar aluguel e gastar com transporte público para procurar outro emprego, era aterrorizante. Muitas vezes, na emergência para não sofrer com a fome, as crianças se obrigavam a pedir e os adultos se atiravam em qualquer tipo de atividade informal, como catadores de materiais recicláveis, por exemplo. 

			As dificuldades eram visíveis em toda parte do país, resultando em fortes migrações. Sem condições de sobreviver em seus locais de origem, camponeses dos mais diversos lugares, muitos deles nordestinos, migravam e se deparavam com situações muito diferentes do que até então a vida tinha lhes exigido. Ser analfabeto e não ter qualificação profissional para arrumar emprego, era uma das maiores dificuldades encontradas para fazer a transição e se adequar ao novo ambiente. 

			É bom que se diga que estas saídas de emergência se tornaram cada vez mais necessárias para a sobrevivência de muitas famílias nas metrópoles brasileiras, no início da década de 1980. Isso porque o desemprego alcançava índices altíssimos no início do ano de 1983 e as chances de um chefe de família encontrar algum emprego formal nas metrópoles do sudeste era bastante remota. Ainda mais quando se tratava de um migrante nordestino recém-chegado, geralmente semialfabetizado ou completamente analfabeto e sem outra experiência de trabalho além da agricultura de subsistência.

			As ofertas de emprego que surgiam esporadicamente nos centros urbanos eram disputadas, de forma feroz e desesperadora, por todos os milhares de desempregados (Alvim, 2016, p. 196).

			No final da década de 1970, estava claro que o projeto político dos militares, baseado no autoritarismo, enfrentava fortes resistências nas mais diversas esferas da sociedade. 

			Em áreas rurais e principalmente nas periferias das médias e grandes cidades, a população passou a se organizar em núcleos ou movimentos sociais para discutir suas condições de vida e reivindicar melhorias. No interior, camponeses queriam terras para plantar e garantir seus sustentos. A reforma agrária poderia ser a solução. 

			Em época marcada pelo forte catolicismo, que representava o pensamento religioso em sua quase totalidade, a Igreja Católica, através das Comunidades Eclesiais de Bases (CEBs) e contanto com padres e lideranças religiosas que entendiam a religião pelo viés da luta pela justiça social, atuou a favor da dignidade humana. Posicionou-se contra o autoritarismo, enfrentou o modelo excludente, lutou contra as desigualdades e pobreza, que se aprofundavam em nossa sociedade. Essas penúrias eram evidenciadas pelos baixos salários e péssimas condições de vida, agravadas por falta de infraestrutura básica, como: saneamento, creches, postos de saúde, asfalto, meios de transportes. 	
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